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Denomina Professora Maria Risalva Paixão Freitas, o Centro de
Educação Infantil-CEI, construído na Rua Vereador Francisco
Ferreira de Castro, s/n, Centro, no Município de Itapiúna-CE.

 

 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

Art. 1º. Fica denominado , o Centro de Educação Infantil-CEI,Professora Maria Risalva Paixão Freitas
construído na Rua Vereador Francisco Ferreira de Castro, s/n, Centro, no Município de Itapiúna-CE.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO

 

Justificativa:

Maria Risalva lrreitas, nascida aos 16 dias de março do ano de 1926, na cidade de Baturite-CE, filha de
Celina Alexandre Paixão e Pedro Pereira Alexandre, ambos agricultores, e pais de renais quatro filhos.
"Risalva", como era chamada, conheceu Antônio de Freitas em Baturité-CE, homem simples, da roça, e
começaram a se relacionar casaram-se e passaram a residir na Fazenda Carnaubinha. no município de
ltapiúna-CE, iniciando então sua vida matrimonial e profissional neste município. De seu casamento com
Antônio de Freitas nasceram 10 filhos: Joacy, Ubiracy, Coacy, Valtecy, Darcy, Jamacy, Jocilia, Joecila e
Jannecy. Risalva foi a primeira professora de sua comunidade Carnaubinha, bem como de seus próprios
filhos, a escola funcionava com dificuldades em sua própria casa, alem de professora, era agente
alimentar, pois também preparava o lanche de seus seus alunos que buscava em Quixadá, sendo
transportado via-férrea até Itapiúna e levado em animais até Fazenda Carnaubinha. Também era servidora
pública municipal e estadual, prestou serviço no Cartório Justa, como auxiliar de tabeliã. Risalva teve
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uma vida humilde afastada dos grandes centros. Além de alfabetizadora, Risalva prestou serviços à
comunidade fazendo partos, preparando primeiros socorros, ensinando catecismo, fazendo consertos e
reparos de costuras, produzindo artesanato, organizando coroação e festas sociais como festas juninas e
desfiles cívicos. Risalva tinha uma relação afetiva, amigável e maternal com toda a comunidade e
principalmente com seus alunos, mantendo sempre o princípio de respeito e igualdade entre todos. Para
esta incrível e imortal professora cabem inúmeros adjetivos: mulher competente, educadora, conselheira,
amiga leal, carinhosa, esposa, mãe dedicada, avó afetuosa, e bisavó compreensiva, mulher de simples, de
visão imensa. Generosa, é a palavra que resume sua personalidade, pois se mostrava muito solidária
quando alguém necessitava de seus serviços ao acolher todos em sua casa, e até mesmo nos conselhos
quando alguém precisava. Sua dedicação e carinho ultrapassaram todas as barreiras. Entre aqueles que
por ela passavam, muitos se formaram e hoje são grandes cidadãos, atuando em diferentes campos como
política, educação, direito. Nossa gratidão aquela que repartiu não só seu conhecimento, mas inúmeros
momentos de alegria, amizade e desafios. Por fim, ela fez jus ao sobrenome ao colocar paixão em todos
os seus atos e, portanto, sempre gratos àquela mulher forte, alegre e competente. Maria Risalva Paixão
Freitas deixou um importante legado para a comunidade de Itapiúna, especialmente na área educacional.
Sua dedicação à causa da educação e ao bem-estar social marcou sua trajetória e fez dela uma referência
para várias gerações. Nomear o Centro de Educação infantil em sua homenagem é uma forma de eternizar
essa contribuição e fortalecer o vínculo da instituição com a história local. Esse projeto tem como
objetivo atribuir oficialmente o nome de Maria Risalva Paixão Freitas ao Centro de Educação Infantil de
Itapiúna, celebrando sua memória e reconhecendo seu impacto positivo na educação do município. A
nomeação do Centro de Educação Infantil Maria Risalva Paixão Freitas é um gesto simbólico de grande
significado, que reafirma o compromisso do município com a valorização de figuras que contribuíram
para o crescimento educacional e social de ltapiúna. Esse reconhecimento fortalece a identidade da
instituição e inspira futuras gerações a seguirem o exemplo de dedicação deixado por Maria Risalva. Pelo
exposto, conto com o total apoio dos meus pares para aprovação da presente propositura.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 27 de fevereiro de 2025.

 

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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Certificamos que a cópia da Certidão de Óbito encontra-se no 

Departamento Legislativo, não sendo acostada ao presente Projeto de Lei 

n.º 141/2025, em observância ao art. 1.º da Lei Federal n.º 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 
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PROJETO DE LEI N° 141/25

AUTOR: DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

EMENTA: DENOMINA PROFESSORA MARIA RISALVA PAIXÃO
FREITAS, O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL-CEI,
CONSTRUÍDO NA RUA VEREADOR FRANCISCO FERREIRA DE
CASTRO, S/N, CENTRO, NO MUNICÍPIO DE ITAPIÚNA-CE.

 

 

PARECER

 

         Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019,
em seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 141/25, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado

 que Leonardo Pinheiro denomina Professora Maria Risalva Paixão Freitas, o Centro de Educação
Iinfantil-cei, construído na Rua Vereador Francisco Ferreira De Castro, s/n, Centro, no município de
Itapiúna-ce.

 

 

DO PROJETO

 

Art. 1º. Fica denominado Professora Maria Risalva Paixão Freitas , o Centro de Educação Infantil-CEI,
construído na Rua Vereador Francisco Ferreira de Castro, s/n, Centro, no Município de Itapiúna-CE.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
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DA JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

 

Analisa-se primeiramente, se há o cumprimento dos requisitos formais e materiais exigidos pela
Constituição para a elaboração das leis, uma vez que as competências legislativas são divididas pela
Constituição Federal entre os entes da federação. Nesse sentido, é indispensável na análise técnica,
observar se a proposta parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação da
lei.

Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados,
como se sabe, os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências
que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art.
23), assim como a competência concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art.
25, parágrafos 2º e 3º da CF/88.

Desta forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios
constitucionais pertinentes.

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição – denominação de bem público, entende-se do
enunciado da CF, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e tão
somente trata-se de competência não vedada por esta.

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal.

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, in verbis:

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em
depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras
da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

                   

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, ex vi legis:

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao
seu patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do
Ceará, especialmente sobre:

(...)
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XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público; (grifo
nosso)

                  

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar oficialmente de PROFESSORA MARIA
RISALVA PAIXÃO FREITAS O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL-CEI, CONSTRUÍDO
NA RUA VEREADOR FRANCISCO FERREIRA DE CASTRO, LOCALIZADO NO CENTRO
DO MUNICÍPIO DE ITAPIÚNA-CE.

 

 

De acordo com a certidão exarada pelo Departamento Legislativo desta Casa, consta naquele
departamento a existência da Certidão de Óbito do homenageado. Sendo assim, resta observada a
restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V, quanto à denominação de bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,
maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula. (grifo
inexistente no original)

                    

No presente caso, por óbvio não nem que se falar que o nome do homenageado não consta no Relatório
Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual nº 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do ,Ofício nº 012/2025–PROC
datado em 28 de março de 2025, fora-nos informado acerca dos seguintes questionamentos:

Ofício nº 012/2025- PROC

Ofício SUPER/SOP

1. Se efetivamente o CENTRO foi ou está sendo construída com
recursos públicos do Estado do Ceara;

1. O referido CEI foi construído com recursos públicos do Governo do
Estado do ceará;

 

2. Em caso afirmativo, se os recursos financeiros aportados pelo Estado
do Ceara representam parcela superior a 50% (cinquenta por cento) da
obra financiada pelo Governo do Ceara, na forma de Convênio, nos
termos da Lei nº 16.968, de 30 de agosto de 2019 (DOE 30.08.2019).
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2. Os recursos utilizados para a obra foram oriundos do Tesouro Nacional;

 

3. Se o CENTRO pertence ou pertencera ao Domínio Publico Estadual;

3. Após a sua conclusão, a obra passou a integrar o Domínio Público
Municipal;

 

4. Se a Unidade já foi oficialmente denominada;

4. A Superintendência De Obras Públicas (SOP) não dispõe de informações
quanto à denominação oficial do equipamento público;

 

5. Se a sua construção já foi concluída;

5. Sim;

 

6. Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra em
andamento, e em qual fase.

6. A obra foi concluída e entregue ao Município, Tendo seu Termo de
Recebimento Definitivo registrado em 10 de fevereiro de 2025.

 

 

Haja vista que, o Estado do Ceará editou a Lei nº 16.968/2019, que especifica, em seu art. 1º, que os
convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de obras públicas financiadas pelo
Governo do Estado, em patamar superior a 50% (cinquenta por cento), deverão conter cláusula
expressa indicando que a denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Sendo assim, considerando a resposta fornecida pelo OFÍCIO N° 002659/2025/SOP/SUPAE, que, 
indagada se os recursos financeiros aportados pelo Estado do Ceará representam parcela superior a
50% (cinquenta por cento) da obra financiada pelo Governo do Estado do Ceará, na forma de Convênio,

, ,nos termos da Lei nº 16.968/2019 esclareceu que os recursos são provenientes do Tesouro Estadual
conclui-se que compete a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor
acerca da denominação do bem público especificado nesta proposição.

 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  a regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei nº 141/2025, se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como
também aos artigos 200, inciso II, alínea “f” e 209, inciso VI do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 754, de 02/03/2023).
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É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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DESPACHO
01/07/2025

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PARECER
09/08/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Projeto de Lei nº 141/2025

Autor: Deputado Leonardo Pinheiro

Relator: Queiroz Filho

DENOMINA PROFESSORA MARIA RISALVA PAIXÃO FREITAS
O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL-CEI CONSTRUÍDO NA
RUA VEREADOR FRANCISCO FERREIRA DE CASTRO, S/N,
CENTRO, NO MUNICÍPIO DE ITAPIÚNA.

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 141/2025, proposto pelo Deputado Leonardo Pinheiro, que denomina
“PROFESSORA MARIA RISALVA PAIXÃO FREITAS” O Centro De Educação Infantil-CEI
construído na Rua Vereador Francisco Ferreira De Castro, S/N, Centro, no Município de Itapiúna.

Em sua justificativa, o nobre parlamentar aponta as razões para a denominação do equipamento:

Risalva foi a primeira professora de sua comunidade Carnaubinha, bem como de
seus próprios filhos, a escola funcionava com dificuldades em sua própria casa,
alem de professora, era agente alimentar, pois também preparava o lanche de
seus seus alunos que buscava em Quixadá, sendo transportado via-férrea até
Itapiúna e levado em animais até Fazenda Carnaubinha.

Também era servidora pública municipal e estadual, prestou serviço no Cartório
Justa, como auxiliar de tabeliã. Risalva teve1 de 30 uma vida humilde afastada
dos grandes centros. Além de alfabetizadora, Risalva prestou serviços à
comunidade fazendo partos, preparando primeiros socorros, ensinando
catecismo, fazendo consertos e reparos de costuras, produzindo artesanato,
organizando coroação e festas sociais como festas juninas e desfiles cívicos.
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Risalva tinha uma relação afetiva, amigável e maternal com toda a comunidade e
principalmente com seus alunos, mantendo sempre o princípio de respeito e
igualdade entre todos. Para esta incrível e imortal professora cabem inúmeros
adjetivos: mulher competente, educadora, conselheira, amiga leal, carinhosa,
esposa, mãe dedicada, avó afetuosa, e bisavó compreensiva, mulher de simples,
de visão imensa. Generosa, é a palavra que resume sua personalidade, pois se
mostrava muito solidária quando alguém necessitava de seus serviços ao acolher
todos em sua casa, e até mesmo nos conselhos quando alguém precisava. Sua
dedicação e carinho ultrapassaram todas as barreiras. Entre aqueles que por ela
passavam, muitos se formaram e hoje são grandes cidadãos, atuando em
diferentes campos como política, educação, direito.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
proposição por entender que se encontra em sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e
Estadual, como também com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Conforme o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos
aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a
análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno)

A proposição em análise se refere a denominação de um equipamento no município de Itapiuna/CE.

Aponta a Constituição Estadual, em seu art. 20, inc. V, sobre a denominação de bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade,
edifício público, auditórios, cidades e salas de aula.

Verifica-se que até a análise da proposição, não consta anexada a Certidão de óbito do homenageado, ou
declaração de recebimento do Departamento Legislativo.

Acrescente-se, ainda, como bem relatado no parecer da Procuradoria desta Casa, que o nome da pessoa a
ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, de
que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por violações de direitos humanos, nem se trata
de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia, assessoramento ou assemelhados e pessoa que
tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com violações de direitos humanos, notadamente
durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei Estadual nº 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

Quanto ao bem público a ser nomeado, verifica-se, de acordo com a documentação apresentada, que o
equipamento será construído com recursos do Estado do Ceará, razão pela qual compete à Assembleia
Legislativa, aprovar a respectiva lei de denominação do bem público, nos termos da Lei 16.968/2019:

Art. 1º Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de
obras públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50%
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(cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando que a
denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Os convênios e instrumentos congêneres dispostos do caput
deste artigo, já finalizados ou em execução, cujo aporte seja mais de 50%
(cinquenta por cento) oriundo de recursos do Governo do Estado, serão
denominados pela Assembleia Legislativa.

Constata-se, ainda, que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

3. CONCLUSÃO

(Art. 108, § 1º, III, do Regimento Interno)

Ante o exposto, considerando que o Projeto de Lei 141/2025 de autoria do Deputado Leonardo Pinheiro
se encontra em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais, apresentamos 

 à sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/08/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 67ª (SEXAGÉSIMASÉTIMA ) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE AGOSTO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 84ª (OCTOGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE AGOSTO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 85ª (OCTOGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE AGOSTO DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 25 de agosto de 2025 | SÉRIE 3 | ANO XVII Nº158 | Caderno 1/3 | Preço: R$ 24,12

PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.402, de 21 de agosto de 2025.
(Autoria: Lucinildo Frota)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A FESTA RELIGIOSA DA COMUNIDADE DO CONJUNTO CEARÁ NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, QUE
HOMENAGEIA A PADROEIRA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica inserida, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado Ceará, a Festa Religiosa da Comunidade do Conjunto Ceará

no Município de Fortaleza, que homenageia a padroeira Nossa Senhora da Conceição e acontece anualmente entre os dias 28 de novembro e 8 de dezembro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 21 de agosto de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.403, de 21 de agosto de 2025.
(Autoria: João Jaime)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO SENHOR JOEL JOSÉ PUGA COELHO RODRIGUES.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao cientista, professor universitário, palestrante, empresário, consultor especialista e líder do

Centro de Inteligência do Sistema Fecomércio Ceará, Senhor Joel José Puga Coelho Rodrigues, natural de Portugal.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 21 de agosto de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.404, de 21 de agosto de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA LINDOMAR DE MELO BORGES A ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO VIDA
NOVA/ARAGÃO, NO MUNICÍPIO DE MIRAÍMA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Lindomar de Melo Borges a Areninha localizada no Assentamento Vida Nova/Aragão, no Município de Miraíma.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 21 de agosto de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.405, de 21 de agosto de 2025.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

DENOMINA PROFESSORAMARIA RISALVA PAIXÃO FREITAS O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI
CONSTRUÍDO NA RUA VEREADOR FRANCISCO FERREIRA DE CASTRO, S/N, CENTRO, NO MUNICÍPIO
DE ITAPIÚNA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Professora Maria Risalva Paixão Freitas o Centro de Educação Infantil – CEI construído na Rua Vereador Francisco

Ferreira de Castro, s/n, Centro, no Município de Itapiúna.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 21 de agosto de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.406, de 21 de agosto de 2025.
(Autoria: Guilherme Landim)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A EXPOSIÇÃO DE OVINOS E CAPRINOS – EXPOCEDRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Exposição de Ovinos e Caprinos – Expocedro,

realizada no Município do Cedro.
Art. 2.º O evento acontece anualmente durante o mês de outubro.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 21 de agosto de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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